
A Escola de Contas Públicas e o Fundo 
de Aperfeiçoamento Técnico-Profissional 

'Só t \Í\tini 11/llcl dt•nttlt l'llc UI 1111 Hrmil 1111 dia t'/11 <JIIf' \L' 

montar e1 nuiyuina qut pnpom a\ tlt>nwt racw ' · Esw 
máqrmw ,. a t ' cola. tPm! \ni\Ul Tc·nt>iraJ 

"Para H' t!t \t'Jll'(l.'rcl, o Pais pn·c1so 

111\'eWr L' I/I nmltcclllli'/1111. ". A afirmação não tem 
autor cenn hu 1.hta por hra,dcrro., J~: toda~ a;; ge­
ra~f>eo;. ~emlo hoJe uma unannnu.lat.le. Com a per­
rnis-;iio t.lo du-.tn: c'cntor. t.lina que C\ta unammrda­
de não tt:m nada de ''bur ra.. O conhecimento é o 
t.:aminhll ma1s ~impk para a igualdade, a liberdade. 
a c idadania c a Jignidade da pe~'>ou humana. O E~­
tadn bru:-.ilcrro bu-;t.:a C\tC' \alores, hasta ler o~ pri­
meiros UJI IJ,!ll' da Con-;tituição Federal onde -;e en­
contram o' I undamcnrn' c; os ob)cti v o' da Repúbli­
ca e ,,.., Jm:rto\ bá\il'll\ J1>- t:rdadiül,. 
Dl'ccrlll yuc C\te conhecer não l>C ltrnrta à educação 
h<Í,rca. yue tinda com a umver-,iJade Trata-se de 
um conhecer a111plo em yuc 'e ín,erc. por exemplo. 
a qualidade do' 't:n 11,:m. prc,talhl'> pelu E~tadl). E~­
clareço -\ odadama e\lge 4Ut: a Admtmstraçãu Pú­
hltca 'CJ'I cllcu:nte na pre,tação do..; seu~ -.en IÇO\. 

e\tt: ... enlldll. a recente Emenda Constitucionall\'0 

JIJ avan\-ou .tu a''malar. nn captlltlo da Allmmtsua­
ção Puhhca 11\11 ~7 ). \l pnncípto da eficiência ~ a 
pm • .,tbihdad~ Je o u<;mírHI do 'en•rço púhhcu. em 
pro.:~: .. -.o legal e'>pecilit:o. reclanMr da yualidade do' 
-.eniços c ~\ígir a re,pon ... abtlil.aÇà<l. A\ançou lam­
bem yuando c.:nou um rn"trumcntu que permitirá a 
melhona du!) 'avlço-.. dctermmando yuc a Umào. 
n-. E"taúo~ e o., muntc.:rpHh manlcnham escolas de 
governo para a fmmaç<.io c apcrfci~·oamento dus <>er­
vtdore~ plíblic.:o., (Att. V:l. *2") 

O Trihunal1.k Cont a~ Jc Pernambuco. não é 
de hoJe. prt:'ola um rt:lcvantc ... en iço :1 cidadania. 
Primando pda c.:orreta aphcaçao do!> rt:curso~ da 
coletivtdade. anah!>.l ti\ conta\ de todo:-. - pe~soa 
fi"'ca ou Jllridrca - que admtm\tram verbai> pública:> 
C'>tadual\ l' muntt.:rpa" Reconheddamente celeiro 
de hom. pror,..,,,,mal\. o Tnhunal de Conta.; m:11s 
uma ve.t pro<ura -,c .1dequar a' nov:t' e~tgêncta' 
'ou a" t: a nm a rcahdade ~.:on,lltuclonal 

A Let btadual t\n 11.5(16/9R mou a Escola 
de Cmrtto Pública.\ Profeuor Barreto Guimarães. 
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r\ e!>eola Gtberü rmni..,trar t:ll f '>ll' de tormac;ã~1 e 
apcrfe11;oamento prntrs ... mnal. promm e r ">cmináriu~. 
t.le~envolver ali" 11.lade-., de pe.,qu "a c realrLctr curso!­
Je e'pecwlrLaçüo. em 111\el de pú'>·graduação latu 
SCIIS II . mcdÍallll' t:llllVt:llJO t:Oill tn<;lttul~fÔC'- Je 
en-;ino ... uperim. Em marc;o de I 1N9. terão míci1> l> 
cu t '" de formação paru \t::rvttlore ... reccm- nwm~a­
dos e. t:m parceria o>lll a UFPE. o primeiro cur.,o uc 
pós-gradua~ao n.l\ área' de Drreito Con"tit ucional e 
Admrm.,trati v o. 

À E.\cola de Contas tm conferílla autono­
mia atlmmr,tratJV.l c llnancerra. ()., recur\O'> para a 
... ua manutt:llljÜO 'triiu. dentre outra., fonte,, tlt: Jota­
çõe' or\amcntán." pnípna .... Llc doa~;ôe' de emida­
Je.., puhht:a' uu pm aJa, e do Fundo de Aperfeiçoa­
mento Téwicu-Proji.\\ i llnlll. F-.tc f'untlo fui in..,ti­
lllítln peb Ler L-.tal.lual N" 11.570/9l:l c C'>tabelcceu 
um novo procedtmento em relação uo recolhimento 
da\ mult.L' aplrcaJa.., pdo Trihunal. que pas<;am ..1 <;e r 
l.fe,llnada., a m.mutl'n,ao da F,col:t Lle Conta,, 

A propiÍ\Ito, havt'na mcun..;utuctonaliJade 
uu alguma hmrt,tçãn ~llc.t à th.'temlinução de yue o' 
•afore'> Lia' multa" Jevarn -.er ret.:olhido-., em 
beneficiO Ja Elcola de Contas '? VeJamo::.. 

A ('on\tÍlliiÇiín Fetleral, artigo 71. inci~o 

V III , determ ina lfUC. nu exercíciO de ~uas compe­
tênctul>, (> Tnbuual de Conta' poder:í apltt.:ar multa 
am respotNÍVel\ por Ilegalidade JW.., tk~pe"a" ou iT­
regularid.tde na" conta,. Em nhediC::ncia ao princípio 
nu/la poena sine lege anterior. JS h r pót~~e.., emcja­
dora\ da penalillade t'\IÜil a ... -.inalada-. na Lei Orgâ­
IUC~J Jo Tnbunal. artigo 52. Siiu elas· grave infraçüu 
n norm:1 legal aplil,,ção antrCCllllÔmrca Je recur:-.o), 
púhhco,. -.oncg.tçüo Je documcntu\ púbhcu:-. c ob~­

trução do I!He e\ercrcH> da' aud1101Ía,. 
A Con,lltuu,.ão nflo c ... pecrfrcou o desuno 

da., recellil' autenJa, com a-. multa" \e10. então. o 
leghladnr t:-.t.tllual c m'tllutu o Fundo de ,\perfei­
çoamemt) PmjiHional d~-.llnanllo o-. \afore' Ja-. 



multa.' à manutenção da Escola de Cc>ntal>. Ponanto, 
a nova sistemática est<Í prevista em lei: O~> recur!>os 
estão previstos no orçamento da esc<>la e do funuo. 
ue o;one que não h:i incompatibil idade entre a lei 
estadual e a Lei Maior. 

Saindo da esrrita Jcgalidaue e p<ll>sando à 
:-.eara U<l legitimidade há que ~c reconhecer também 
o caráter ético desta normu legal e~tnduol. Ao c~)O­
tráriu do que s{Ji l1Correr com multas impo!tlas por 
outras instimíçôes públicas (de),linadas ao incre­
mento salanal do~ serviuores). no caso do Tribunal 
de Coma-;. as muha.!i são destinadal> e~pec 1ficamentc 

ao aperfeiçoamento profissional. Medida legítima e 
em sinton ia com o interesse público. Afinal. em úl­
tima instância, são m. cidadãos de Pernambuco 4uc 
o:;erão favorec idos com a melhoria da qualidade dos 
serviços prestatlo:-. a panir de um controle eficiente 
tias contas pública~. 

Valdecir Fernandes Pascoal 
Audiwr do TCE - PE 
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